Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luiz Fernando de Andrade Pinto 
Processo nº 0415154-68.2012.8.19.0001 
Bethania Braga Lino propôs ação de restabelecimento de benefício previdenciário cumulada com pedido de tutela antecipada em face do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - RioPrevidência. Alega, em síntese, que vivia sob a dependência de sua tia materna, servidora aposentada na função de Professora Docente II C e falecida em 03/10/1997. Aduz que passou a receber pensão após o falecimento da segurada. Afirma não estar mais recebendo o benefício, sustentando ser o mesmo indispensável para a conclusão do curso universitário de Nutrição. Requer o restabelecimento dos provisórios integrais e o pagamento dos valores atrasados, nos termos da inicial de fls. 02/07, instruída com documentos de fls. 08/18. Gratuidade de justiça deferida às fls. 20. Petição de fls. 35/38 da autora, reiterando pedido de tutela antecipada. Contestação oferecida às fls. 39/49. Alega, em resumo, que a autora não se encontrava sob a guarda da ex-servidora. Aduz sobre a omissão da autora ao longo do período, quanto à pretensa guarda. Invoca o poder de autotutela para o cancelamento do benefício previdenciário. Por eventualidade, alega a inviabilidade da concessão da pensão previdenciária pela ausência de previsão legal para a habilitação de menor sob guarda provisória. Réplica às fls. 53/68. Decisão saneadora às fls. 85, deferindo a produção de prova oral. Ata de audiência de instrução e julgamento às fls. 94. Prova testemunhal colhida às fls. 95/97. É o Relatório. Decido. Impõe-se o julgamento no estado da lide eis que a matéria a ser decidida nos autos é puramente de direito. Trata-se de ação de restabelecimento de benefício previdenciário na qualidade de sobrinha dependente de ex-servidora falecida, com o pagamento de parcelas atrasadas. Primeiramente, vale consignar que eventual direito ao recebimento da pensão se rege pelo princípio tempus regit actum, consoante a Súmula nº 340, do Superior Tribunal de Justiça, de forma a que a lei nova não se aplica a situação jurídica constituída sob o império da lei anterior. Observando-se que o óbito da ex-servidora ocorreu em 03/10/1997, verifica-se a incidência da Lei Estadual nº 285/79 para a aferição dos requisitos necessários à concessão do benefício. Na hipótese dos autos, a legislação vigente à época do óbito da ex-segurada assim dispunha em seu art. 29, § 1º, do diploma legal acima mencionado, com redação dada pela Lei 1.488/89: Art. 29 - A pensão será concedida aos dependentes do segurado falecido, observadas ainda as demais condições estabelecidas desta Lei, na seguinte ordem de preferência: I - à esposa, ao marido, à companheira, ao companheiro e aos filhos de qualquer condição, desde que solteiros enquanto menores de 21 anos e não emancipados ou até 24 anos, se estudantes universitários, ou maiores, inválidos ou interditos. ..... ..... § 1º - Equiparam-se aos filhos: .... .... 3) o menor que, por determinação judicial, se encontre sob a guarda do segurado por ocasião de seu falecimento; 4) o menor, não emancipado, que esteja sob a tutela do segurado e não tenha meios suficientes para o próprio sustento e educação; ...... ...... Neste contexto, caberia à autora comprovar, para sua habilitação ao benefício, a condição de menor tutelada que, por determinação judicial, se encontrasse sob a guarda da segurada por ocasião de seu falecimento. Ou mesmo, na condição de menor não emancipada, que estivesse sob a tutela da segurada e não possuísse meios suficientes para o próprio sustento e educação. No que tange à guarda, o documento de fls. 15, datado de 13/06/97, comprova que a autora se encontrava sob a guarda da ex-segurada à época de seu óbito, em 03/10/97. Contudo, em que pese a controvérsia sobre a inexistência da guarda definitiva invocada pelo réu em sua peça de defesa, não se deflui da prova acostada aos autos que a autora vivia sob a dependência econômica de sua falecida tia, tampouco tenha ocorrido o rompimento dos laços familiares maternos, eis que a prova testemunhal de fls. 96 afirma que ´a mãe da autora, de nome Rosana, também morava em companhia da autora e da Sra. Dora´ e que ´a partir do falecimento de Dora, a autora continuou morando no mesmo imóvel em companhia da mãe´. Além disso, restou consignado na oitiva da testemunha que ´elas (autora e mãe) moram no mesmo imóvel até hoje´. Neste diapasão, não obstante a falecida servidora ter ajuizado demanda judicial objetivando a guarda da autora - tendo falecido antes da sentença homologatória da guarda definitiva -, não há dúvida que a demandante e sua genitora sempre conviveram juntas na mesma casa. Ademais, vale registrar que a pretensão autoral para o restabelecimento do benefício não encontra guarida na legislação vigente à época do óbito da ex-segurada, em face do implemento da maioridade da autora. Assim, não merece prosperar o pedido, eis que a parte autora não se desincumbiu do ônus da prova que lhe cabia. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, para condenar a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, suspendendo sua execução em face da gratuidade de justiça deferida nos autos. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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